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✓ Ser empresa da área de construção civil com habilitação na área de construção civil ou 
arquitetura, mediante comprovação de habilitação no CREA, CAU ou CFT;  

✓ Em função da criação do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) pela Lei nº 
13.639/2018, será permitida a participação de empresas que comprovem habilitação no CRT na 
modalidade civil. 

✓ Ter condições operacionais e gerenciais de atuar no Município de Goioxim;  
✓ Apresentar a documentação relativa à habilitação, inclusive técnica; e  
✓ Não apresentar nenhum registro que impeça a contratação.  

Em que pese o objeto não implicar impacto ambiental relevante, foram previstos critérios de 
sustentabilidade entre as obrigações da Contratada no que se refere à destinação de resíduos.  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelo fato 
de o contrato não envolver dedicação de mão de obra 

  
VISTORIA  
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. Por isso, o interessado poderá realizar vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim. 

A vistoria deverá ser previamente agendada através do telefone 3656-1002; 
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de Dispensa e se 

estenderá até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou profissional legalmente habilitado, indicado pela 

empresa, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 
O prazo de execução dos serviços é o constante no subitem 1.3, a partir da emissão da ordem de serviço pelo fiscal 
do contrato na forma que se segue:  

A empresa vencedora do procedimento licitatório será contratada para executar o cumprimento do 
escopo no prazo pactuado.  

A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho emitida em favor da empresa que se 
sagrar vencedor da licitação, que substituirá o termo de contrato, conforme disposição do artigo 95 da Lei nº 14.133 
de 2021. 

Em que pese a ausência de termo de contrato assinado entre as partes, a Contratada se vinculará, 
obrigatoriamente, ao Termo de Referência e seus anexos. 

Tão logo seja emitida a Nota de Empenho em favor da empresa Contratada, ela será enviada à empresa 
Contratada junto com documento denominado Aceite da Nota de Empenho, o qual deverá ser assinado e devolvido. 

Após o recebimento do Aceite da Nota de Empenho, será emitida Ordem de Serviço. 
O objeto contratado deverá ser executado conforme planejamento da empresa Contratada, a qual deverá 

adotar a melhor técnica para executar o serviço no prazo pactuado e com zelo, responsabilidade e segurança. 
O objeto do contrato deverá ser efetivamente executado sob a supervisão do profissional legalmente 

habilitado, indicado pela empresa, no momento da apresentação dos documentos de habilitação, observando o 
disposto no subitem 8.  

O profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, deverá ter vínculo profissional com a 
empresa licitante, seja societário, trabalhista ou contratual.  

O profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, atuará como preposto da Contratada e a 
representará na execução do contrato. 

 

 
 
 

O profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, deverá ter pleno conhecimento do objeto 
contratado e deverá ser capaz de dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos à Administração.  

O profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, poderá ser substituído no decorrer da 
execução do serviço por outro profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração.  

A substituição do profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, ficará condicionada à 
apresentação dos documentos exigidos para qualificação técnica da empresa Contratada. 

 
Antes do início da execução dos serviços, será realizada uma reunião inicial, na forma presencial ou 

virtual, que contará obrigatoriamente com a presença do preposto e dos servidores designados para realizar a 
fiscalização.  

Tão logo se dê início à execução do contrato, cabe à Contratada atuar pelo andamento do serviço 
contratado, ficando responsável por zelar pelo cumprimento dos prazos acordados. 

O objeto do contrato só será recebido na hipótese da conclusão total do escopo do serviço.  
A comunicação entre Contratada e Contratante deverá ocorrer por escrito por meio de mensagem 

eletrônica. 
A empresa Contratada deverá manter endereço eletrônico corporativo para correspondência com a 

Administração. 
 
Local da prestação dos serviços  

Os serviços serão prestados no local designado no empenho ou ordem de serviço, sendo este no barracão 
do pátio de máquinas, situado no bairro Alto dos Milagres. 
 
6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS E INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O 
DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários conclusão dos trabalhos;  

Os valores descritos no item 1 podem ser validados pela empresa através de vistoria ao local. 
A Contratada deve apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de 

Responsabilidade Técnica (TRT) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) específica para esta contratação. 
A Contratada deve considerar o disposto no subitem deste documento; 
Ao final, a empresa deverá se encarregar da retirada e destinação adequada dos resíduos provenientes 

do serviço bem como da limpeza do local. 
A retirada de resíduos deverá ser realizada por profissionais treinados para a execução dos serviços, com 

o uso adequado de todos os equipamentos de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) que lhe assegurem a 
perfeita execução dos serviços, observando se todos os critérios de segurança compatíveis com a atividade estão a 
contento. 

As empresas licitantes poderão encaminhar pedidos de esclarecimentos ao e-mail 
licitagoioxim@yahoo.com.br. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

 
 
 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §2º). 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  

O preposto será o profissional legalmente habilitado indicado pela empresa pelo serviço a ser executado 
no momento da habilitação. 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, §1º).  

A Contratada poderá apresentar justificativa para a ocorrência de atrasos ou de falhas na execução do 
objeto, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

Será aceita como justificativa para ocorrência de atrasos decorrentes de chuvas atípicas, relevantes e 
prolongadas que venham a obstaculizar a realização de serviços, desde que os fatos estejam devidamente 
comprovados no Livro de Ordem.  

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da execução do objeto em relação ao 
escopo cumprido bem como aos prazos pactuados, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as 
regras previstas neste termo de referência.  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, 
art. 44, §2º).  

A empresa Contratada deverá manter endereço eletrônico corporativo para correspondência com a 
Administração;  

As mensagens deverão ser enviadas ao preposto indicado pela Contratada.  
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  
Após o recebimento da nota de empenho e antes do início da execução do serviço, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial, na forma presencial ou virtual, conforme 
subitem, para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, 
art. 44, 31º).  

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 
SICAF.  

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 

 

 
 
 

DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, considerando que:  
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

Haverá uma única medição ao final da execução dos serviços;  
O pagamento será único, após a conclusão dos serviços e da medição;  
Só caberá pagamento após a verificação da conformidade dos serviços.  
Só caberá pagamento na hipótese de o serviço estar cumprido na sua integralidade. 
Os detalhes do procedimento de pagamento estão no item especifico. 
Não caberá redimensionamento no pagamento caso a Contratada não venha a executar a totalidade do 

escopo de cada etapa. 
Em caso de falha ou irregularidade detectada, a Contratada deverá refazer a parte do serviço que não foi 

executada em conformidade com os termos pactuados, cabendo pagamento apenas quando for verificado o 
cumprimento total do escopo da etapa que está sendo medida.  

 
DO RECEBIMENTO 
 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado do relatório de entrega do serviço concluído, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhálos ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.  

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

 

 
 
 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e  

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização;  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021). 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço global. 

As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado logo abaixo do Aviso de Contratação Direta.  

Análise conjunta do demandante, da equipe técnica e da equipe de planejamento concluiu que por se 
tratar de objeto de pequeno vulto e de execução imediata não se faz necessária a exigência de qualificação econômico-
financeira. 
 
8.1. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, entre outros documentos que poderão ser exigidos no edital da licitação, o 
licitante deverá comprovar os seguintes requisitos:  
 
8.2. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

 
 
 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; quando for o caso; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
8.4. Habilitação Técnica  

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no 
CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em 
situação válida, ativa e regular, com indicação de ramo de atividade civil, na área de construções e reformas 
civis ou na área de arquitetura.  

b) Para avaliação do ramo de atividade da empresa, serão também consideradas as atividades elencadas no 
objeto social indicado na própria Certidão. 

c) Certidão de registro profissional do profissional legalmente habilitado, indicado pela empresa, no CREA ou 
no CRT ou no CAU em situação válida, ativa e regular onde conste habilitação na respectiva área. 

d) Carteira de Identidade do profissional que consta como profissional legalmente habilitado, indicado pela 
empresa, junto ao CREA ou ao CRT ou ao CAU. 

e) Declaração Unificada Conforme Modelo Anexo III; 
 
8.5. Habilitação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço patrimonial, termo de abertura e encerramento, nota explicativa, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

c) Os documentos referidos no item b. , limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

 
 
 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social  
f) Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

g) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
h) As empresas, cadastradas sistemas eletrônicos, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  

i)  Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a 
comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos 
foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação 
financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 
serviços, objeto desta licitação. 

j) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em prazo não superior a 3 (três) 
meses contados da data de apresentação das propostas. 

 
09. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A despesa decorrente da contratação será estimada em pesquisa de preços realizada concomitantemente 
à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, conforme previsão § 4º e § 5º do artigo 7º da Instrução 
Normativa SEGES/ ME nº 65 de 2021. 

A verificação da compatibilidade de preços considerará o número de concorrentes no procedimento e 
os valores por eles ofertados.  
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
As despesas das parcelas contratuais vincendas em 2024 serão pagas com os créditos orçamentários das dotações 
consignadas na LOA (Lei Orçamentária Anual - Lei nº 838, de 05 de dezembro de 2023) relacionadas a seguir. Se a 
despesa não for executada em 2024, será paga com créditos orçamentários previstos em dotação correspondente na 
LOA de 2024. 
 

Dotações 
Exercício 

da despesa 
Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 650 06.001.15.451.0005.2020 0000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
 

 

 
 
 

11. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
PRAZO DE PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura.  

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante;  
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o contratante;  

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 

 
 
 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
12. REAJUSTE (art. 92, V)  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
apresentação da proposta.  

 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  

O Termo de Referência da respectiva contratação será disponibilizado através do sistema de dispensa 
eletrônico. 

 
Goioxim, 25 de março de 2024. 
 
 
 
 

 
Vania Bonatti Zorzanello 

Secretária de Projetos, Indústria e Comércio 
 
 
 

Ordilei Gomes Fernandes 
Secretário de Finanças 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
(local e data) 
 
Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 011/2024 
Processo nº 023/2024 
 
Prezados, 
 
(........nome da empresa....), inscrita no CNPJ sob o nº ............................, vêm respeitosamente ao Município de 
Goioxim, apresentar proposta no valor global de R$ _____ (..........), referente a Dispensa Eletrônica nº 011/2024, 
decorrente do Processo nº 023/2024, visando o contratação de palestras e oficinas para formação continuada dos 
professores da rede municipal de ensino, conforme valores unitários a seguir: 
 

Item Características mínimas do objeto Unidade de 
fornecimento 

Qtde Preço (R$) 

Unitário Total 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
 

(Identificação e assinatura do responsável legal ou 
Procurador, neste caso encaminhar procuração) 

  

 

 
 
 

Anexo III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado do licitante) 

Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 011/2024 
Processo nº 023/2024 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, através de seu 
representante legal subscrito:  
 
(     ) Declara, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos 
no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que, nos termos do Art. 4º, § 2º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, no ano-calendário de 2023, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
1) Declara nos termos do Art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que de tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da Dispensa Eletrônica nº 011/2024; 
2) Declara, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação previsto no edital; 
3) Declara nos termos do Art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
4) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
5) Declara que não possuí em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente da Prefeitura de Goioxim 
- PR ou responsável pela licitação, nos termos Art. 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
6) Declara que não possuí vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da Prefeitura de Goioxim ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, e que deles não somos cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
7) Declara que o responsável pela assinatura do instrumento contratual é o Sr(a) ......................., inscrito no CPF nº 
.............................. e-mail [informar e-mail para envio do contrato.......] ocupante do cargo de .................. nesta 
empresa. (Se for procurador, encaminhar anexo a procuração); 

 
8) Declara que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, todas as comunicações, 
inclusive envio de requisições de compra, nota de empenho, notificações, citações e etc., poderão ser feitas através 
do e-mail ...................................., produzindo para todos os fins, total validade jurídica. 

 
local e data 

 
(identificação e assinatura do responsável legal ou 

Procurador, neste caso encaminhar procuração) 
  

 

 
 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GOIOXIM/PR, E A EMPRESA  
.......................................................... 

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com 
sede na Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184, Centro, na cidade de Goioxim, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 01.607.627/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Municipal de Goioxim/PR, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, o Sra. Mari Terezinha da Silva, portador(a) da Carteira de Identidade nº , inscrito(a) no 
CPF, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, 
situada a Rua xx, n.º xx, CEP xxxx, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) do(a) 
CPF/MF n.º xxxxxxx, e cédula de identidade n.º xxxxx, SSP/xx, residente e domiciliado em xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA ELETRONICA 
00/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o , nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2 Objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VLR UNI VLR TOTAL 

     

   TOTAL  
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta da contratada; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do presente termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
Fica nomeado como Gestor deste contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/202, será nomeado o gestor Ordilei Gomes Fernandes,  
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

 
 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta, 
em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

 
 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada; 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
 
 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% 
a 5%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

 
 
 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

 
 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo-PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

                                  
  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA Napoleão Padilha, S/Nº - CENTRO – CEP 85168-000 – MARQUINHO/PR 
TEL/FAX: (0**42) 3648-1134 E-mail: camaramun.marquinho@gmail.com 

 
 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 009/2024 
 
 

 
SÚMULA: Decreta ponto facultativo e 

da outras providências. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Marquinho – Estado do Paraná no uso de suas 

atribuições legais, bem como de acordo com o disposto na Lei Orgânica Municipal, 

considerando: 

 
- O feriado de Sexta-Feira Santa do dia 29/03/2024, bem como o fato de que as demais 

repartições públicas Estaduais e Federais, não terão expediente neste período; 

 

RESOLVE 
 

ART. 1º: Fica decretado em razão do feriado de Sexta-Feira Santa do dia 29/03/2024, 

ponto facultativo junto ao Legislativo do Município de Marquinho – Estado do Paraná, no 

dia 28/03/2024, voltando ao expediente normal dia 01/04/2024. 

 

 Parágrafo Único: Fica ainda, determinado que os funcionários poderão ser convocados 

para o desempenho de serviços necessários, em horário a ser estabelecido pelas 

respectivas chefias, não configurando jornada extraordinária de trabalho.  

 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 28 de março de 2024. 

 
Publique-se. 
 
 
 

MARCIO BALTASAR DOS SANTOS 
Presidente da Mesa Diretora 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2024 - Pregão Eletrônico nº 11/2024. Contratante: Município de 
Coronel Vivida. Detentora: E S PRESTADORA DE SERVIÇOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ nº 
35.501.296/0001-09. Objeto: Registro de preços para serviço de arbitragem. Valor total: R$ 325.850,00. 
Prazo de vigência: 12 meses. 01 de abril de 2024 a 31 de março de 2025. Coronel Vivida, 27 de março de 
2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 
 

 
 

 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 05/2024. Objeto: Registro de Preços para aquisição de gêneros 
alimentícios. Prazo: 01 ano, do primeiro dia útil subsequente à data da divulgação no PNCP. Contratante: 
Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 
REGISTRO DE 

PREÇOS N° 
DETENTORA CNPJ nº VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

22/2024 ANA CLAUDIA RIBEIRO LTDA 36.086.266/0001-46 1.363.866,01 
23/2024 AQUINO COMERCIO DE PERFUMARIA LTDA 21.670.255/0001-31 421.519,27 
24/2024 DISTRIBUIDORA TIO IVO LTDA 27.787.054/0001-03 464.852,81 
25/2024 MANG FOODS ATACADISTA LTDA 52.371.452/0001-83 601.211,88 
26/2024 OTIS DISTRIBUICAO LTDA 47.641.174/0001-05 306.221,18 
27/2024 PROSERV SERVICOS PROFISSIONAIS LTDA 37.106.076/0001-06 223.575,77 
28/2024 RAMOS E PIZZI LTDA 47.199.892/0001-65 389.866,32 
29/2024 SUPERMERCADO SAO CRISTOVAO LTDA 07.882.240/0001-06 984.022,86 
30/2024 W SILVA COMERCIO E SERVICOS LTDA 29.513.872/0001-35 219.093,62 

Coronel Vivida, 22 de março de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA 
Rua Barão do Rio Branco, nº 3170 – Bairro São Francisco

CEP:85.303-130 – Fone: 42 3635 8120 – E-mail: asocial@ls.pr.gov.br
Laranjeiras do Sul – Paraná 

 
RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02/2024 
 

Súmula: Aprova Regimento Interno do Conselho Tutelar 
– 10/01/2024 a 10/01/2028. 

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 029/2010, 
 
Considerando as deliberações da plenária do CMDCA ocorridas na reunião ordinária 
realizada no dia 27/03/2024; 
 
RESOLVE: 
 
ART. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Tutelar – 10/01/2024 a 10/01/2028. 
 
ART. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Laranjeiras do Sul, 27 de março de 2024. 
 

 
 

 
Mandato 16/06/2023 a 16/06/2025 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA 
Rua Barão do Rio Branco, nº 3170 – Bairro São Francisco

CEP:85.303-130 – Fone: 42 3635 8120 – E-mail: asocial@ls.pr.gov.br
Laranjeiras do Sul – Paraná 

 
RESOLUÇÃO CMDCA Nº 03/2024 
 

Súmula: Aprova Capacitação para a Rede de Proteção 
de Laranjeiras do Sul. 

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 029/2010, 
 
Considerando as deliberações da plenária do CMDCA ocorridas na reunião ordinária 
realizada no dia 27/03/2024; 
 
RESOLVE: 
 
ART. 1º - Aprovar Capacitação para a Rede de Proteção de Laranjeiras do Sul, ao 
custo de seis mil e duzentos Reais (R$ 6.200,00), com carga horaria de 08 horas, a ser 
executado dia 08/07/2024, no Cine Teatro Iguassú, pela empresa JP CONSULTORIA 
E FORMAÇÃO, CNPJ 52.646.144/0001-13, com o conteúdo programático: Programa 
de Combate a Evasão Escolar; PL 59; Ato Infracional; Ato Disciplinar.  
 
Parágrafo único - A capacitação será custeada com recursos do FIA – Fundo 
Municipal para Infância e Adolescência. 
 
ART. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Laranjeiras do Sul, 27 de março de 2024. 
 

 
 

 
Mandato 16/06/2023 a 16/06/2025 

 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 
Departamento de Recursos Humanos 

 
 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO n.º 001/2023 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO n.º 031/2024. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e em conformidade com as condições gerais estabelecidas para o Processo 

Seletivo de Estágio n.º 001/2023, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO 
 

   A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo 

Seletivo de Estágio 001/2023, homologado na data de 03 de janeiro de 2024, para assumirem a 

vaga a que foram habilitados. 

   Os candidatos deverão comparecer no Departamento de Recursos Humanos, 

no Paço Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020 – Centro, nos dias de 01 de abril 
a 05 de abril munidos dos documentos pessoais e demais documentos descritos a seguir (em 

acordo com o item 10.0 do Edital de Abertura):   
 

a) Fotocópia da Cédula de Identidade e do CPF;

b) Fotocópia do Título de Eleitor; 

c) Fotocópia do Comprovante de Endereço Atualizado; 

d) Comprovante de Matricula original, ATUALIZADO e COMPATÍVEL com a área escolhida; 

e) Fotocópia/Comprovante da Conta Corrente em nome do Estagiário, apenas em bancos 

conveniados com o Agente Integrador CEBRADE (Itaú-Unibanco);

f) Declaração de não-vínculo preenchida no ato da entrega dos documentos conforme modelo 

fornecido;

g) Uma foto 3x4; 

h) Fotocópia dos documentos do responsável, se menor de idade; 

i) Fotocópia da Carteira de Trabalho (Frente, Verso e Último contrato);

j) Comprovante do número do PIS/NIS (emitido pela Caixa Econômica). 

 
 
 
 
 

AGRONOMIA 
 

CÓD. NOME DT. NASC CLASS 

8056 MARCOS ANTONIO COSTA DE SOUZA 04/12/1991 1º 

28182 RAFAELA ANDRADE BECHER 09/01/2001 2º 

 
Serão considerados desistentes os candidatos que não comparecerem no 

prazo determinado, não atenderem os requisitos determinados em edital, não apresentarem todos 

os documentos necessários à sua contratação ou caso abdiquem da vaga proposta. 

 
 

Laranjeiras do Sul-PR, 27 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 010/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA SERVIÇOS COM CAMINHÃO 
PRANCHA E GUINCHO PARA REBOQUE DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
OTOMAR CIVA JUNIOR LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 PRODUTO/SERVIÇO  Prestação de serviços 

com veículo caminhão prancha,, para 
remoção de veículos leves, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 50,00 208,60 10.430,00 

1 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO 
CAMINHÃO PRANCHA para remoção de 
veiculos leves, deslocamento excedente a 30 
km  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 3,46 3.460,00 

2 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços 
com veículo caminhão prancha, para remoção 
de veículos de peso médio, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 50,00 215,80 10.790,00 

2 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO 
CAMINHÃO PRANCHA para remoção de 
veículos de peso médio, deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 3,10 3.100,00 

3 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços 
com veículo caminhão prancha  para remoção 
de veículos de peso pesados, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 50,00 530,80 26.540,00 

3 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO 
CAMINHÃO PRANCHA  para remoção de 
veículos de peso pesados, deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 6,51 6.510,00 

4 1 PRODUTO/SERVIÇOS Prestação de serviços 
com veículo caminhão prancha, para remoção 
de máquinas leves, deslocamento máximo de 
até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 665,85 46.609,50 

4 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO 
CAMINHÃO PRANCHA   para remoção de 
máquinas leves, deslocamento excedente a 30 
km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 8,38 8.380,00 

5 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços 
com veículo caminhão prancha, para remoção 
de máquinas médias, deslocamento máximo 
de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 799,80 55.986,00 

5 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO 
CAMINHÃO  PRANCHA para remoção de 
máquinas médias, deslocamento excedente a 
30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 8,89 8.890,00 

7 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de  
guincho para veículos leves, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 216,00 15.120,00 

7 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO 
PARA VEICULOS LEVES deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 4,35 4.350,00 
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8 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de 

guincho, para veículos de peso médio, 
deslocamento máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIÃ‡O UN 70,00 303,00 21.210,00 

8 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  GUINCHO  
para veículos de peso médio, deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 3,74 3.740,00 

9 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de 
guincho, para veículos pesados, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 669,00 46.830,00 

9 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO   
para veículos pesados, deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 1.000,00 7,16 7.160,00 

10 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de 
guincho, para máquinas leves, deslocamento 
máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 429,70 30.079,00 

10 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO,  
para máquinas leves, deslocamento 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 8,89 8.890,00 

11 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de 
,guincho, para máquinas médias, 
deslocamento máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 552,00 38.640,00 

11 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO, 
PARA MÁQUINAS MÉDIAS, DESLOCAMENTO 
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 5,35 5.350,00 

12 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de 
guincho,  para máquinas pesadas, 
deslocamento máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 1.249,5
8 

87.470,60 

12 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO, 
PARA MÁQUINAS PESADAS, DESLOCAMENTO  
excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 10,98 10.980,00 

TOTAL 460.515,10 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 460.515,10 (quatrocentos e sessenta mil, quinhentos e quinze 
reais e dez centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 010/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA SERVIÇOS COM CAMINHÃO 
PRANCHA E GUINCHO PARA REBOQUE DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
LOCALAR LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
6 1 PRODUTO/SERVIÇO Prestação de 

serviços com veículo caminhão prancha, 
para remoção de máquinas pesadas, 
deslocamento máximo de até 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O UN 70,00 1.133,70 79.359,00 

6 2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
VEÍCULO CAMINHÃO  PRANCHA para 
remoção de máquinas pesadas, 
deslocamento excedente a 30 km.  

SERVIA ‡O SERVIA ‡O KM 1.000,00 10,64 10.640,00 

TOTAL 89.999,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 89.999,00 (oitenta e nove mil, novecentos e noventa e nove 
reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 10201 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2021/2024 

 
 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE  Nº 005/2024 
 

 
Referência: Inexigibilidade de Chamamento Público – Termo de Fomento 

 
Fundamentação: Art. 31 da Lei  Federal nº 13.019/2014 

 
Proponente: Associação do Clube dos Idosos de Laranjeiras do Sul 

 
CNPJ:  01.475.724/0001-54 

 
Endereço:  Rua Francisco Freitas s/n – São Francisco – Laranjeiras do Sul – Pr. 

 
Objeto Proposto: do presente Termo de Fomento é o repasse de recursos financeiros no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a contratação de 01 (um) 
Professor para dar aulas de dança de salão, 02 (duas) vezes por semana, 
na sede do Clube dos idosos Rancho Alegre. 
 

Vigência: 30/12/2024 
 

Tipo de Parceria: Termo de Fomento 
 

Justificativa pela 
Inexigibilidade: 

A Associação do Clube dos Idosos de Laranjeiras do Sul – Rancho Alegre, 
vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder Público 
Municipal de maneira satisfatória, que a atividade do objeto do Plano de 
Trabalho proposto é de natureza singular, que é única Entidade no 
município de Laranjeiras do Sul que desenvolve a atividade proposta. 

 
 

   Laranjeiras do Sul, 27 de março de 2024.     
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal    

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 10201 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2021/2024 

 
 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE  Nº 004/2024 
 

 
Referência: Inexigibilidade de Chamamento Público – Termo de Fomento 

 
Fundamentação: Art. 31 da Lei  Federal nº 13.019/2014 

 
Proponente: Serviços de Obras Sociais de Laranjeiras do Sul - SOS 

 
CNPJ:  78.119.328/0001-19 

 
Endereço:  Rua Rio de Janeiro nº1080 – Água Verde – Laranjeiras do Sul – Pr. 

 
Objeto Proposto: O presente Termo de Fomento é o repasse de recursos financeiros no 

valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais,  oriundos do 
Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, que serão usados com 
despesas de pagamentos de pessoal. 
 

Vigência: 30/04/2025 
 

Tipo de Parceria: Termo de Fomento 
 

Justificativa pela 
Inexigibilidade: 

O Serviço de Obras Sociais de Laranjeiras do Sul - SOS, vem 
desenvolvendo atividades em parceria com o poder Público Municipal de 
maneira satisfatória, que a atividade do objeto do Plano de Trabalho 
proposto é de natureza singular, que é única Entidade no município de 
Laranjeiras do Sul que desenvolve a atividade proposta. 

 
 

   Laranjeiras do Sul, 27 de março de 2024.     
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal    

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 

PORTARIA N.º 146/2024 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município, RESOLVE: 

 
 
     TORNAR PÚBLICO 
 
 
     1.º- A convocação dos candidatos abaixo relacionados, 
aprovados no Concurso Público Municipal de n.º 001/2023, homologado através do Edital de 
Homologação de n.º 014/2023 de 22/11/2023, para assumir a vaga para o cargo a que foram 
habilitados. 
 
     2.º- Os candidatos deverão comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos no Edifício da Prefeitura Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria, n. º 
1020, Centro, CEP: 85301-410, entre os dias 01 de abril a 12 de abril de 2024, em horário normal 
de expediente. 
 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
CARGO: PROFESSOR DO ENSINO INFANTIL/FUNDAMENTAL NÍVEL A 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Fernanda Bovaroli 219940 47.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ÁGUA VERDE 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Kaua Eduardo Franco Pereira 220973 3.º 
Noeli Rossa dos Santos Bianchet 218925 4.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – CENTRO 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Iêza Brandão de Araújo  218695 3.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – XAGU DOS MARIANOS 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Robinson Langhinotti 220396 1.º 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: MÉDICO ESF 40 HORAS 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Gabriel de Paula Teixeira Scarpin 219177 7.º 

 
GRUPO OCUPACIONAL: OPERACIONAL 
CARGO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO I 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Andriana Bruna de Souza 220892 22.ª 

 
     3.º- Os candidatos classificados deverão apresentar-se 
portando as cópias dos documentos abaixo relacionados para Nomeação, sob o Regime Jurídico 
ESTATUTÁRIO de acordo com o Item n.º 19 do Edital de n. º 001/2023. 
 

a) Cédula de Identidade; 
b) CPF em situação regular perante à Receita Federal, compatível com a Certidão de Nasc. ou Casamento; 
c) PIS/PASEP – 6/13 do PIS e conta salário na Caixa Econômica Federal; 
d) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição; 
e) Certificado de Reservista (se do sexo masculino); 
f) Certidão de Nascimento dos filhos com até 18 anos; 
g) Certidão de Nascimento/Casamento ou Certidão de Óbito (do cônjuge quando for o caso); 
h) Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 (cinco) anos; 
i) Carteira de Trabalho (parte da foto, frente e verso, e o último contrato); 
j) Diploma e/ou Certificado de conclusão do curso específico, reconhecido pelo MEC; 
k) Declaração de não acúmulo de cargo, com firma reconhecida (em original), nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal (modelo no RH); 
l) Declaração quanto ao Exercício de outro Cargo, emprego ou função pública, e sobre recebimento de 
proventos decorrente de aposentadorias, pensão e outras rendas; 
m) Declaração do Órgão Público a que esteja ou tenha sido vinculado, em qualquer tempo, de que não sofreu 
penalidades por práticas de atos desabonadores no exercício da Função Pública; 
n) Duas fotos 3x4 recentes; 
o) Declaração de bens e direitos (caso esteja obrigado); 
p) Demais documentos solicitados: CNH ou Carteira de Registro Profissional; 
q) Certidão de Antecedentes Criminais; 
r) Comprovante de residência, atualizado (90 dias); 
s) Exame Admissional. 

 
    4.º- O não comparecimento no local e até a data estabelecida 

no Artigo 2.º, implicará na perda dos direitos advindos do Concurso. 
 
 

     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 27 
de março de 2024. 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

    PORTARIA N.º 147/2024. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 

 
 
     TORNAR PÚBLICO: 
 
 
     De acordo com o Artigo 2.º da Portaria de n.º 
111/2024, datada de 12 de março de 2024, devidamente publicada da página 01-A, 
Edição de n.º 4.347, de 14 de março de 2024; que convocou candidato aprovado no 
Concurso Público Municipal n.º 001/2023 para o Cargo abaixo relacionado; que o 
referido candidato não compareceu em tempo hábil para assumir a vaga proposta, e 
assim sendo, abdicou dos direitos advindos do referido Certame de acordo com o 
Artigo 4.º da Portaria acima mencionada. 
 
GRUPO OCUPACIONAL – PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
NOME COLOCAÇÃO CARGO 
Pedro Guena Espinha Junior 6.º Médico ESF – 40 Horas 

 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR, 27 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

‘ 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. c/ Avenida Santos Dumont – Centro  
Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2021/2024 

 
 

DECRETO N.º 023/2024 
           27/03/2024 

 
 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
orçamento do Município de Laranjeiras do Sul-Pr, na 
Importancia de R$-600.000,00 (Seiscentos Mil Reais) para o 
exercício financeiro de 2024. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES E CONSIDERANDO AUTORIZAÇÃO CONTIDA NA LEI 
MUNICIPAL 009/2024 DE 26 DE MARÇO DE 2024. 
 

DECRETA: 
 
    Art. 1º Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar por Transposição ao 
Orçamento Programa de 2024, no valor de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais). 
 
   Art. 2º - Os recursos necessários para cobertura do crédito adicional aberto 
em conformidade com artigo anterior, correrão a conta Anulações de Dotações através de 
Transposição no Legislativo Municipal, conforme Relatório de Alteração Orçamentária em anexo, 
que é parte integrante deste Decreto. 

 
   Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá 
efeito a partir da data de sua promulgação. 
 
   Art.4º - Revogadas as disposições em contrário. 
 
 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul - Pr, em 27 de Março de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Município de Laranjeiras do Sul - 2024
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 8062 - Decreto nº 23/2024 de 27/03/2024 Nº AnoEscopo

Lei: 8061 Lei ordinária Créditos Adicionais 9 2024
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 600.000,00600.000,00Transposição

Despesa
06

06.001
04.122.0200.2023

3.3.50.41.00.00
1720 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

CONTRIBUIÇÕES
PROGRAMA DINHEIRO NA COMUNIDADE
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 600.000,00Acréscimo por Anulação 

Abertura

Camara Municipal de Laranjeiras do Sul

Transposição Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Transposição Anulação de Dotações 600.000,00 600.000,00Acréscimo

Emitido por: DEONILDO DE NEZ, na versão: 5534 f 27/03/2024 11:27:40

 

       MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
          Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/2024 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS - PR, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto 
n° 247/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade DISPENSA na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, modo de 
disputa “ABERTO”, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal nº 244/2023, Decreto Municipal nº 246/2023, Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
OBJETO: Aquisição de insumos para utilização na rede de frios, salas de vacinas e vigilância 
epidemiológica. 
VALOR ESTIMADO: R$ 2.096,15 (dois mil, noventa e seis reais e quinze centavos). 
ÓRGÃO LICITANTE: Prefeitura do Município de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
CNPJ/MF nº 95.587.648/0001-12. 
LOCAL: Página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL COMPRAS 
(https://bllcompras.org.br) 
DATA E HORÁRIO INÍCIO DAS PROPOSTAS: 01/04/2024 - 09h:00min. 
DATA E HORÁRIO DA ETAPA DE LANCES: 04/04/2024 - das 09h:00min até 15h:00min. 
INFORMAÇÕES: através do e-mail licitação.pmnl@cnett.com.br 
ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO: através da página eletrônica no sistema BLL 
COMPRAS - https://bllcompras.org.br, em campo próprio para este fim, relacionado ao 
processo desta licitação. 
A íntegra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no sitio oficial do Município 
https://novalaranjeiraspr.equiplano.com.br:7076/transparencia/licitacoes ou Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

 
 

Nova Laranjeiras - Pr, 27 de março de 2024. 
 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS 
Agente de Contratação 

Decreto nº 247/2023 

 

       MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
          Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024  
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS - PR, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto 
n° 247/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, modo de 
disputa “ABERTO”, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal nº 244, de 27 de dezembro de 2023, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
OBJETO: Aquisição de kits de enxoval (colchão, lençol, travesseiro e cobertor), para atender o 
público prioritário, as crianças e adolescentes da Terra Indígena Rio das Cobras. 
VALOR ESTIMADO: R$ 536.400,00 (quinhentos e trinta e seis mil e quatrocentos reais). 
ÓRGÃO LICITANTE: Prefeitura do Município de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
CNPJ/MF nº 95.587.648/0001-12. 
LOCAL: Página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL COMPRAS 
(https://bllcompras.org.br) 
DATA E HORA DE ABERTURA E JULGAMENTO: 15/04/2024 - 14h:00min. 
INFORMAÇÕES: através do e-mail licitação.pmnl@cnett.com.br 
ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO: através da página eletrônica no sistema BLL 
COMPRAS - https://bllcompras.org.br, em campo próprio para este fim, relacionado ao 
processo desta licitação. 
A íntegra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no sitio oficial do Município 
https://novalaranjeiraspr.equiplano.com.br:7076/transparencia/licitacoes ou Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

 
 

Nova Laranjeiras - Pr, 27 de março de 2024. 
 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

Decreto nº 247/2023 
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MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
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DECRETO N.º 46, DE 7 DE MARÇO DE 2024. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova 
Laranjeiras, para o exercício de 2024 e dá 
outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 
PARANA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE 
COM A LEI MUNICIPAL 1.410/2023, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício financeiro de 2024, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 
270.788,71 (duzentos e setenta mil, setecentos e oitenta e oito reais e setenta e um centavos), 
conforme relatório de alteração orçamentária em anexo, parte integrante deste Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações e superávit financeiro das fontes de recurso conforme 
segue: 

104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%; 
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%); 
382 – Recursos SAMU – FES RES SESA 1034/2021; 
932 – ESTADUAL Serv. de Proteção em sit. de Calamidades Púb. e de Emergências; 
934 – PRIMEIRA INFANCIA – DELIBERAÇÃO 47/2022 CEDCA; 
1068 – Transferências do Fundo Estadual para Calamidade Pública – FECAP – Lei 

Estadual nº 21.720/2023; 
1496 – Bloco de Custeio Estadual – Média e Alta Complexidade; 
1497 – Bloco de Custeio Estadual – Vigilância Sanitária.  
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso estabelecido 
pelo Decreto 1/2024 de 02/01/2024, para as alterações propostas nos artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 7 de março de 2024. 

 

 
FABIO ROBERTO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
Município de Nova Laranjeiras - 2024 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 
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Lei/Ato nº 8312 - Decreto nº 46/2024 de 07/03/2024 Nº Ano Escopo 

Autorização: 8173 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1410 2023 
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,00 52.000,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 52.000,00 0,00 Remanejamento 
Superávit Financeiro 0,00 218.788,71 Suplementar 
Superávit Financeiro 218.788,71 0,00 Suplementar 

Despesa 
02 

02.001 
06.182.0002.2006 

3.3.90.30.00.00 
195 01068 Transferências do Fundo Estadual para Calamidades Públicas - FECAP - Lei  

MATERIAL DE CONSUMO 
COMISSÃO MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO 100.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.122.0007.2040 
3.3.90.14.00.00 

1600 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
DIÁRIAS - CIVIL 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.122.0007.2040 
3.3.90.30.00.00 

1620 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.1.71.70.00.00 

3400 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.1.71.70.00.00 

3410 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.71.70.00.00 

3415 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.39.00.00 

3455 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 34.125,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.39.00.00 

3460 01496 Bloco de Custeio Estadual - Media e Alta Complexidade 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 46.350,73 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.30.00.00 

3720 01497 Bloco de Custeio Estadual - Vigilancia Sanitária 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.39.00.00 

3760 01497 Bloco de Custeio Estadual - Vigilancia Sanitária 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 22.655,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 
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Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2085 
3.3.90.14.00.00 

4215 00934 PRIMEIRA INFANCIA- DELIBERAÇÃO 47/2022 CEDCA 
DIÁRIAS - CIVIL 
PROGRAMAS DE GESTÃO SUAS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 389,20 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2087 
3.3.90.32.00.00 

4285 00932 ESTADUAL Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de  
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DE PROTEÇÃO BÁSICA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 3.268,78 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração 
Remanejamento 
Remanejamento 
Remanejamento 
Suplementar 
Suplementar 

Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 

52.000,00 
0,00 
0,00 

218.788,71 
0,00 

0,00 
52.000,00 
52.000,00 

0,00 
218.788,71 

# 
# 
# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   0099//22002244--PPMMVV  

SSIISSTTEEMMAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  
EEXXCCLLUUSSIIVVOO  PPAARRAA  EEMMPPRREESS AASS  MMEE  OOUU  EEPPPP    

 
O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeir a, com 
base na Lei Federal  n.º 14.133/2021, Decreto Federal  nº 10.024/2019, Lei 
Complementar n.º 123/2006, torna público que fará realizar-se ÀS 1144HH0000MMIINN  DDOO  

DDIIAA  1111  DDEE  AABBRRIILL  DDEE  22002244,,  na sede da Prefeitura Municipal, a licitação 
modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   0099//22002244--PPMMVV, cujo objeto é o RREEGGIISSTTRROO  

DDEE  PPRREEÇÇOOSS,,   OOBBJJEETTIIVVAANNDDOO  AA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  

SSEERRVVIIÇÇOOSS  EELLÉÉTTRRIICCOOSS..   
SSIITTEE  PPAARRAA  RREEAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO::   

hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr// .   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida através do site 
<hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr//> ou endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br , 
ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de 
Novembro, 608, centro – Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 07:30hs às 17:00hs ou através do e-mail: 
licitacaovirmond@hotmail.com. 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   2277  DDEE  MMAARRÇÇOO  DDEE  22002244..   

  

  

EELLAAIINNEE  LLOOPPEESS  MMUUSSIIKKAA  

AASSSSEESSSSOORRAA  DDEE  PPLLAANNEEJJAAMMEENNTTOO  EESSTTRRAATTÉÉGGIICCOO  EE  CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  

  

 
 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de hotel, para hospedagem de artistas que estarão presente no aniversário de 
virmond 2024, sendo um total de até 10 km de deslocamento para hospedagem. Com o objetivo de 
economia para os cofres públicos, tendo em vista que o transporte e por conta do município. 

O Município de Virmond/PR, através da comissão de licitação, comunica as empresas 
interessadas, que quiserem encaminhar proposta de preços para o objeto acima especificado, em que 
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, podendo as empresas enviar proposta de preços 
através do e-mail <licitacaovirmond@hotmail.com<, até o dia 02 de abril de 2024, para os seguintes 
serviços: 

Nome Unidade Quantidade Unitário Valor 

Carretilha Marine Sports Venator 
GTS 11000 by Johnny Hoffmann SHIL 

Carretel de alumínio aliviado 

Sistema de freio centrífugo com 
regulagem externa 

Super Drag de 6,3 kg (3 discos 
de carbono + 3 de aço inox) 

Freio e botão do controle de 
arremesso com regulagem ponto a ponto 
Sinal sonoro de saída de linha 

Guia de linha revestido em titânio 
Marca: Marine Sports 

Modelo: Venator GS 1000 by 
Johnny Hoffmann Rolamentos: 10 +1 

Relação de Recolhimento: 7.5:1 
Capacidade de linha: 0.25mm/130m 

Drag: 6,3 Kg Unidade 3   

Carretilha Maruri Montana DS-
10000 

Relação de Recolhimento: 7.1:1 

9 Rolamentos de Esferas + 1 
Rolamento de Rolete Manivela com Infinito 
Anti-Reverso 

Carretel em Alumínio 

Sistema Magnético com Ajuste 
Externo Drag: 6,5kg Unidade 3   

CARRETILHA SOLE SAINT 150 

Rolamentos: 6+1 Aço Inoxidável 
Recolhimento: 8.0:1 

Peso: 167 g 

Chassi de Alumínio Resistente a Unidade 3   

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

Água Salgada 

Laterais: Grafite com roscas em 
Metal Manivela: 85mm em Alumínio Carretel: 
Alumínio 

Pegadores de Borracha Cora de 
Alumínio Pinhão de Latão 

Disco Fricção: Disco em Carbono 

Freio: Centrífugo (Seis Pinos) / 
Mecânico (Ponto a ponto) Tração Máxima: 4 
kg 

Capacidade de Linha: 0.23mm / 
180m 

KIT MOLINETE + VARA 
CARBONO 

Molinete Shimano IX 2 Modelo 
IX2000R 

Número do modelo IX2000R 
Cor Preto 

Tamanho Único Material Grafite 
Marca SHIMANO 

Número do modelo IX2000R 

Dimensões do produto 17,27 x 
14,48 x 10,67 cm; 272,16 g 

 

Vara pesca molinete carbono 
Ágata S602 

Nome do modelo Ágata S602 
Tamanho 1,80m 

Material Fibra de carbono 

Peso do produto 1 quilogramas Unidade 3   

Sintam-se convocadas para apresentação de proposta às empresas interessadas.  

Virmond/PR, 27 de março de 2023. 

 

Estela W. Fedrecheski 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VIRMOND

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,7236.495.021,08 36.497.359,42 0,00

DESPESAS CORRENTES 28.594.720,00 29.364.314,67 3.994.277,70 3.994.277,70 3.991.939,36 3.991.939,3625.370.036,97 25.372.375,31 0,00

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 13.413.090,00 13.633.090,00 1.811.699,58 1.811.699,58 1.811.699,58 1.811.699,5811.821.390,42 11.821.390,42 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 500.000,00 500.000,00 138.637,38 138.637,38 138.637,38 138.637,38361.362,62 361.362,62 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 14.681.630,00 15.231.224,67 2.043.940,74 2.043.940,74 2.041.602,40 2.041.602,4013.187.283,93 13.189.622,27 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 1.960.280,00 10.307.199,47 127.215,36 127.215,36 127.215,36 127.215,3610.179.984,11 10.179.984,11 0,00

INVESTIMENTOS 1.260.280,00 9.607.199,47 26.837,00 26.837,00 26.837,00 26.837,009.580.362,47 9.580.362,47 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 700.000,00 700.000,00 100.378,36 100.378,36 100.378,36 100.378,36599.621,64 599.621,64 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 945.000,00 945.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00945.000,00 945.000,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,7236.495.021,08 36.497.359,42 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,7236.495.021,08 36.497.359,42 0,00

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 733.664,17

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,7236.495.021,08 36.497.359,42 733.664,17
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VIRMOND

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

31.500.000,00 33.320.000,00 2,20 2,20733.664,17 733.664,17 32.586.335,83RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

31.480.000,00 31.700.000,00 2,31 2,31733.664,17 733.664,17 30.966.335,83      RECEITAS CORRENTES

1.479.200,00 1.479.200,00 0,00 0,000,00 0,00 1.479.200,00            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

1.288.000,00 1.288.000,00 0,00 0,000,00 0,00 1.288.000,00                  IMPOSTOS

191.200,00 191.200,00 0,00 0,000,00 0,00 191.200,00                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

30.000,00 30.000,00 0,00 0,000,00 0,00 30.000,00            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

30.000,00 30.000,00 0,00 0,000,00 0,00 30.000,00                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

884.800,00 884.800,00 0,00 0,000,00 0,00 884.800,00            RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

884.800,00 884.800,00 0,00 0,000,00 0,00 884.800,00                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

110.000,00 110.000,00 0,00 0,000,00 0,00 110.000,00            RECEITA AGROPECUÁRIA

110.000,00 110.000,00 0,00 0,000,00 0,00 110.000,00                  RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OUTROS SERVIÇOS

28.973.000,00 29.193.000,00 2,51 2,51733.664,17 733.664,17 28.459.335,83            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

19.412.800,00 19.412.800,00 0,12 0,1223.858,32 23.858,32 19.388.941,68                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

6.360.200,00 6.580.200,00 1,21 1,2179.459,47 79.459,47 6.500.740,53                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

3.200.000,00 3.200.000,00 19,70 19,70630.346,38 630.346,38 2.569.653,62                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.000,00 3.000,00 0,00 0,000,00 0,00 3.000,00            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

3.000,00 3.000,00 0,00 0,000,00 0,00 3.000,00                  MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS E JUROS DE MORA DAS RECEITAS DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

20.000,00 1.620.000,00 0,00 0,000,00 0,00 1.620.000,00      RECEITAS DE CAPITAL

0,00 1.600.000,00 0,00 0,000,00 0,00 1.600.000,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 1.600.000,00 0,00 0,000,00 0,00 1.600.000,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

20.000,00 20.000,00 0,00 0,000,00 0,00 20.000,00            ALIENAÇÃO DE BENS

20.000,00 20.000,00 0,00 0,000,00 0,00 20.000,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VIRMOND

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

31.500.000,00 33.320.000,00 2,20 2,20733.664,17 733.664,17 32.586.335,83SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

31.500.000,00 33.320.000,00 2,20 2,20733.664,17 733.664,17 32.586.335,83TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 3.385.490,55 0,00DÉFICIT (VI)

31.500.000,00 33.320.000,00 2,20 2,20733.664,17 733.664,17 32.586.335,83TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 7.296.514,14 0,00 100,000,00 7.296.514,14 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 7.296.514,14 0,00 100,000,00 7.296.514,14 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

1.288.000,00 1.288.000,00 0,00 0,00 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

111.000,00 111.000,00 0,00 0,00   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

211.000,00 211.000,00 0,00 0,00   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

856.000,00 856.000,00 0,00 0,00   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

110.000,00 110.000,00 0,00 0,00   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

28.603.000,00 28.603.000,00 0,00 0,00 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

20.988.000,00 20.988.000,00 0,00 0,00   Cota-Parte FPM

25.000,00 25.000,00 0,00 0,00   Cota-Parte ITR

880.000,00 880.000,00 0,00 0,00   Cota-Parte IPVA

6.600.000,00 6.600.000,00 0,00 0,00   Cota-Parte ICMS

110.000,00 110.000,00 0,00 0,00   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

29.891.000,00 29.891.000,00 0,00 0,00 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o bimestre

(e)
% (e/c) x 100 Até o bimestre

(f)

DESPESAS PAGAS
% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 4.942.400,00 4.972.400,00 843.611,02 16,97 843.611,02 16,97 0,00 0,00
   Despesas Correntes 4.882.400,00 4.912.400,00 843.611,02 17,17 843.611,02 17,17 0,00 0,00
   Despesas de Capital 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 4.942.400,00 4.972.400,00 843.611,02 16,97 843.611,02 16,97 0,00 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

843.611,02 843.611,02 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 0,00

0,00 0,00 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

843.611,02 843.611,02 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 0,00

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 0,00

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

843.611,02 843.611,02 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 0,00

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

843.611,02 843.611,02 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

(h)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR
Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n - m),

se < 0 ,então (o)
= 0

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p - (o + q))

se <0 então
(r)=(0)

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

(v) = ((o + q) - u)

 Empenhos de 2024 0,00 843.611,02 0,00843.611,02 0,00 0,00 0,00 0,000,00 843.611,02

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

333.000,00 553.000,00 0,00 0,00 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

215.000,00 215.000,00 0,00 0,00   Proveniente da União

118.000,00 338.000,00 0,00 0,00   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

91.784,00 91.784,00 0,00 0,00 OUTRAS RECEITAS (XXX)

424.784,00 644.784,00 0,00 0,00 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o bimestre

(e)
% (e/c) x 100 Até o bimestre

(f)

DESPESAS PAGAS
% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 451.144,00 721.144,00 157.538,03 21,85 156.689,69 21,73 0,00 0,00
   Despesas Correntes 386.348,00 436.348,00 157.538,03 36,10 156.689,69 35,91 0,00 0,00
   Despesas de Capital 64.796,00 284.796,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

451.144,00 721.144,00 157.538,03 21,85 156.689,69 21,73 0,00 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00
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DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o bimestre

(e)
% (e/c) x 100 Até o bimestre

(f)

DESPESAS PAGAS
% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 5.393.544,00 5.693.544,00 1.001.149,05 17,58 1.000.300,71 17,57 0,00 0,00
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

5.393.544,00 5.693.544,00 1.001.149,05 17,58 1.000.300,71 17,57 0,00 0,00
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

MUNICÍPIO DE VIRMOND

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,72 100,00 36.497.359,42100,00 36.495.021,08

LEGISLATIVA 1.700.000,00 1.700.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.700.000,000,00 1.700.000,00

AÇÃO LEGISLATIVA 1.700.000,00 1.700.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.700.000,000,00 1.700.000,00

ADMINISTRAÇÃO 5.571.552,00 5.571.552,00 896.495,08 896.495,08 895.005,08 895.005,08 21,73 4.676.546,9221,75 4.675.056,92

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.814.552,00 3.814.552,00 588.092,13 588.092,13 586.602,13 586.602,13 14,24 3.227.949,8714,27 3.226.459,87

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 557.000,00 557.000,00 69.387,21 69.387,21 69.387,21 69.387,21 1,68 487.612,791,68 487.612,79

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 1.200.000,00 1.200.000,00 239.015,74 239.015,74 239.015,74 239.015,74 5,80 960.984,265,80 960.984,26

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,00 200.000,00

DEFESA CIVIL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,00 200.000,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.822.250,00 2.298.844,67 282.423,71 282.423,71 282.423,71 282.423,71 6,86 2.016.420,966,85 2.016.420,96

DEFESA CIVIL 0,00 98.632,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 98.632,140,00 98.632,14

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 31.000,00 59.000,00 1.412,00 1.412,00 1.412,00 1.412,00 0,03 57.588,000,03 57.588,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 286.000,00 615.962,53 40.041,34 40.041,34 40.041,34 40.041,34 0,97 575.921,190,97 575.921,19

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.505.250,00 1.525.250,00 240.970,37 240.970,37 240.970,37 240.970,37 5,85 1.284.279,635,85 1.284.279,63

SAÚDE 5.673.544,00 5.973.544,00 1.002.370,05 1.002.370,05 1.001.521,71 1.001.521,71 24,31 4.972.022,2924,32 4.971.173,95

ATENÇÃO BÁSICA 5.673.544,00 5.973.544,00 1.002.370,05 1.002.370,05 1.001.521,71 1.001.521,71 24,31 4.972.022,2924,32 4.971.173,95

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

EDUCAÇÃO 6.717.310,00 6.937.310,00 958.119,69 958.119,69 958.119,69 958.119,69 23,26 5.979.190,3123,25 5.979.190,31

ENSINO FUNDAMENTAL 4.922.182,00 4.922.182,00 793.054,45 793.054,45 793.054,45 793.054,45 19,25 4.129.127,5519,24 4.129.127,55

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.795.128,00 2.015.128,00 165.065,24 165.065,24 165.065,24 165.065,24 4,01 1.850.062,764,00 1.850.062,76

CULTURA 900.000,00 900.000,00 32.750,20 32.750,20 32.750,20 32.750,20 0,80 867.249,800,79 867.249,80

DIFUSÃO CULTURAL 900.000,00 900.000,00 32.750,20 32.750,20 32.750,20 32.750,20 0,80 867.249,800,79 867.249,80

URBANISMO 1.293.348,00 1.293.348,00 512.034,88 512.034,88 512.034,88 512.034,88 12,43 781.313,1212,42 781.313,12

INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.293.348,00 1.293.348,00 512.034,88 512.034,88 512.034,88 512.034,88 12,43 781.313,1212,42 781.313,12

HABITAÇÃO 0,00 1.600.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.600.000,000,00 1.600.000,00

INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,00 1.600.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.600.000,000,00 1.600.000,00

SANEAMENTO 2.000,00 5.673.327,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.673.327,470,00 5.673.327,47

INFRA-ESTRUTURA URBANA 2.000,00 5.673.327,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.673.327,470,00 5.673.327,47

GESTÃO AMBIENTAL 465.200,00 602.720,00 76.299,42 76.299,42 76.299,42 76.299,42 1,85 526.420,581,85 526.420,58

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 465.200,00 602.720,00 76.299,42 76.299,42 76.299,42 76.299,42 1,85 526.420,581,85 526.420,58

AGRICULTURA 1.778.000,00 2.118.000,00 140.790,39 140.790,39 140.790,39 140.790,39 3,42 1.977.209,613,42 1.977.209,61

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 0,00 340.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 340.000,000,00 340.000,00

ABASTECIMENTO 150.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.000,000,00 150.000,00

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 1.628.000,00 1.628.000,00 140.790,39 140.790,39 140.790,39 140.790,39 3,42 1.487.209,613,42 1.487.209,61

INDÚSTRIA 147.000,00 147.000,00 19.164,41 19.164,41 19.164,41 19.164,41 0,47 127.835,590,46 127.835,59
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

MUNICÍPIO DE VIRMOND

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 147.000,00 147.000,00 19.164,41 19.164,41 19.164,41 19.164,41 0,47 127.835,590,46 127.835,59

COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 171.072,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 171.072,000,00 171.072,00

PRODUÇÃO INDUSTRIAL 0,00 171.072,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 171.072,000,00 171.072,00

TRANSPORTE 3.986.596,00 3.986.596,00 115.951,43 115.951,43 115.951,43 115.951,43 2,81 3.870.644,572,81 3.870.644,57

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 3.986.596,00 3.986.596,00 115.951,43 115.951,43 115.951,43 115.951,43 2,81 3.870.644,572,81 3.870.644,57

DESPORTO E LAZER 227.900,00 227.900,00 36.366,41 36.366,41 36.366,41 36.366,41 0,88 191.533,590,88 191.533,59

DESPORTO COMUNITÁRIO 227.900,00 227.900,00 36.366,41 36.366,41 36.366,41 36.366,41 0,88 191.533,590,88 191.533,59

ENCARGOS ESPECIAIS 270.300,00 270.300,00 48.727,39 48.727,39 48.727,39 48.727,39 1,18 221.572,611,18 221.572,61

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 270.300,00 270.300,00 48.727,39 48.727,39 48.727,39 48.727,39 1,18 221.572,611,18 221.572,61

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 945.000,00 945.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 945.000,000,00 945.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 945.000,00 945.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 945.000,000,00 945.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

31.500.000,00 40.616.514,14 4.121.493,06 4.121.493,06 4.119.154,72 4.119.154,72 100,00 36.497.359,42100,00 36.495.021,08TOTAL III = (I + II)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 

Estado do Paraná 
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42) 3618-1122    

http://www.virmond.pr.gov.br 
================= GABINETE DO PREFEITO ==================== 

 

ERRATA 

No Jornal Correio do Povo do Paraná edição 4351 de 20 de janeiro de 2024, página 
2A, onde está publicado o PORTARIA 033/2024: 

                                                                           

Onde lê-se:   
 

Nome Cargo Horário 
CANDIDA MIRELA 
AIRES 

 

ASSISTENTE SOCIAL Terça-feira á quinta-feira das 
08:00 ás 12:00  e das 13:00 ás 
17:00 e na sexta-feira das 07:30 
ás 11:30 e das 13:00 ás 15:00 

 
Leia-se: 
 

Nome Cargo Horário 
CANDIDA MIRELA 
AIRES 

 

ASSISTENTE SOCIAL Terça-feira á quinta-feira das 
08:00 ás 12:00  e das 13:00 ás 
17:00 e na sexta-feira das 07:30 
ás 12:00 e das 13:00 ás 14:30 

 
Artigo 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 26 de março de 2024. 

 

NEIMAR GRANOSKI 

PREFEITO MUNICIPAL. 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EXTRATO DE CONTRATO nº 46-2024 
PREGÃO ELETRONICO nº.  74/2023-PMV 

 
OBJET O: C ON STRUÇ Ã O DE C ASA S POPULAR ES N O MUN ICÍPIO  DE  VIR M ON D/PR.   
 
ÓRGÃ O GER ENCIAD OR:  MUNICÍPIO  DE  V IRM OND ,  Estado do Paraná,  inscr i to no CNPJ nº .  
95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608,  Centro,  Vi rmond, PR,  
neste ato representado pelo Prefe i to Municipa l Sr.  NEIMAR  GR ANOSKI ,  portador de 
cédula de ident idade n .º  4.652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º  777.826.319-04.  
 
ATA Nº.  46-2024 
DET ENT ORA  DA  ATA :  SOTT & DUDEK LTDA,  inscr i ta no CNPJ n.º  19.891.302/0001-25, 
Valor de R$ 408.000,00 (quatrocentos e o i to mi l  reais).  
 
Data de Ass inatura:  27 de março de 2024.  
Vigência de contra to:  12 meses.  
Foro:  Comarca de Cantagalo/Pr.  
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RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VIRMOND

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

1.288.000,00 0,001 - RECEITA DE IMPOSTOS

111.000,00 0,001.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

211.000,00 0,001.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

856.000,00 0,001.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

110.000,00 0,001.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

29.303.000,00 0,002 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

21.688.000,00 0,002.1 - Cota-parte FPM

20.988.000,00 0,002.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

700.000,00 0,002.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

6.600.000,00 0,002.2 - Cota-parte ICMS

110.000,00 0,002.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

25.000,00 0,002.4 - Cota-parte ITR

880.000,00 0,002.5 - Cota-parte IPVA

0,00 0,002.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

0,00 0,002.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

30.591.000,00 0,003 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

5.720.600,00 0,004 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))

1.927.150,00 0,005 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) +
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

3.332.720,00 654.204,706 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

3.332.720,00 654.204,706.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

3.200.000,00 654.204,706.1.1 - Principal

132.720,00 0,006.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

0,00 0,006.2.1 - Principal

0,00 0,006.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.3 -  FUNDEB - Complementação da União - VAAT

0,00 0,006.3.1 - Principal

0,00 0,006.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR

0,00 0,006.4.1 - Principal

0,00 0,006.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

(2.520.600,00) 654.204,707 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)¹

ValorRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

2.788.439,748 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

2.788.439,748.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,008.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

3.442.644,449 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

2.765.980,00 0,00 0,0010 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 370.094,69 370.094,69

2.584.480,00 0,00 0,0010.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 370.094,69 370.094,69

934.480,00 0,00 0,0010.1.1 -  Educação Infantil 128.171,45 128.171,45

1.650.000,00 0,00 0,0010.1.2 - Ensino Fundamental 241.923,24 241.923,24

0,00 0,00 0,0010.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00
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MUNICÍPIO DE VIRMOND

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00 0,00 0,0010.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00

181.500,00 0,00 0,0010.2 - OUTRAS DESPESAS 0,00 0,00

72.600,00 0,00 0,0010.2.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

108.900,00 0,00 0,0010.2.2 - Ensino Fundamental 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.7 - Outras 0,00 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS
(SEM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)
(h)

DESPESAS EMPENHADAS
EM VALOR SUPERIOR AO

TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

(i)

370.094,69 0,00 0,0011 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

370.094,69 0,00 0,00

370.094,69 0,00 0,0011.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Impostos e Transferências de Impostos

370.094,69 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.2 -  Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAF

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAT

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAR

0,00 0,00 0,00

370.094,69 0,00 0,0012 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

370.094,69 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0013 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0014 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(j)

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO
(m)

457.943,29 56,5715 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

370.094,69 370.094,69

0,00 0,0016 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB
(VAAT) na Educação Infantil

0,00 0,00

0,00 0,0017 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT
em Despesas de Capital

0,00 0,00

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 -
(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR NÃO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

65.420,47 43,4318 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no
Exercício

284.110,01 284.110,01 218.689,54

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do
Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO
APÓS O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO
APLICADO ATÉ O

FINAL DO
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO

ANTERIOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO ATUAL
(x)

278.843,97 2.418.345,050,0019 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB 2.418.345,05 0,00 2.418.345,05

278.843,97 2.418.345,050,0019.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e
Transferências de Impostos

2.418.345,05 0,00 0,00

0,00 0,000,0019.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação
da União (VAAF + VAAT)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Página: 3 / 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VIRMOND

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

3.479.090,00 0,00 0,0020 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

514.316,78 514.316,78

967.000,00 0,00 0,0020.1 - Educação Infantil 27.736,92 27.736,92

2.512.090,00 0,00 0,0020.2 - Ensino Fundamental 486.579,86 486.579,86

0,00 0,00 0,0020.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.7 - Outras 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)6

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

4.270.990,00 0,00 0,0021 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

728.503,10 728.503,10

0,00 0,00 0,0021.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.1 - Creche 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.2 -  Pré-escola 0,00 0,00

4.270.990,00 0,00 0,0021.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 728.503,10 728.503,10

ValorAPURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

514.316,7822 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

0,0023 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

218.689,5424 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

0,0025 - VALOR APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE QUE INTEGRARÁ O LIMITE CONSTITUCIONAL = (L18.1(x) 15 -- MDF 13. Edição

0,0026 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4

0,0027 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af))

295.627,2428 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23)  -  (24 + 25 + 26 + 27)

% APLICADO
(ab)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

0,0029 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 295.627,240,00

SALDO INICIAL
(ac)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE
DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

52.222,88 0,00 52.222,8830 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00

34.195,39 0,00 34.195,3930.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de
Impostos

0,00 0,00

18.027,49 0,00 18.027,4930.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0030.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

627.440,00 0,0031 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

496.792,00 0,0031.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO
FINANCEIRA)

239.848,00 0,0031.1.1 - Salário-Educação

0,00 0,0031.1.2 - PDDE

74.048,00 0,0031.1.3 - PNAE

58.848,00 0,0031.1.4 - PNATE

124.048,00 0,0031.1.5 - Outras Transferências do FNDE

0,00 0,0031.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,0031.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO
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MUNICÍPIO DE VIRMOND

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

130.648,00 0,0031.5 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

692.240,00 0,00 0,0032 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

60.070,86 60.070,86

41.048,00 0,00 0,0032.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 9.156,87 9.156,87

651.192,00 0,00 0,0032.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 50.913,99 50.913,99

0,00 0,00 0,0032.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.8 - OUTRAS 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

6.937.310,00 0,00 0,0033 -  TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 944.482,33 944.482,33

6.816.862,00 0,00 0,0033.1 -   Despesas Correntes 941.983,33 941.983,33

3.734.980,00 0,00 0,0033.1.1 - Pessoal Ativo 589.195,29 589.195,29

0,00 0,00 0,0033.1.2 - Pessoal Inativo 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0033.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

3.081.882,00 0,00 0,0033.1.4 - Outras Despesas Correntes 352.788,04 352.788,04

120.448,00 0,00 0,0033.2 - Despesas de Capital 2.499,00 2.499,00

0,00 0,00 0,0033.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

120.448,00 0,00 0,0033.2.2 - Outras Despesas de Capital 2.499,00 2.499,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

0,0034 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 0,00

0,0035 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 654.204,70

0,0036 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 0,00

0,0037 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 654.204,70

0,0038 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0039 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0040 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 654.204,70

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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 LEI N. 982 
Data: 27/03/2024 

 

Súmula: ASSEGURA O PAGAMENTO DE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE AOS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AOS AGENTES DE 

COMBATE ÀS ENDEMIAS NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, 

aprovou, e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 

 

 L E I: 

 

 Art. 1º - Fica assegurado o pagamento de Adicional de Insalubridade aos 

agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias no âmbito do 

Município de Espigão Alto do Iguaçu. 

 

 Parágrafo Único. O exercício do trabalho de forma habitual e permanente em 

condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão 

competente do Poder Executivo Federal, assegura aos agentes de que trata esta lei a 

percepção de Adicional de Insalubridade, de 20% (vinte por cento), calculado sobre o 

seu vencimento ou salário-base, conforme § 3º do art. 9º-A da Lei Federal nº 11.350, 

de 5 de outubro de 2006. 

 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 27 DE MARÇO DE 2024. 

  

 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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 LEI COMPLEMENTAR Nº 064 

DATA: 27/03/2024 
 

Súmula: Altera vencimento básico dos cargos 
de provimento efetivo do Quadro de Pessoal. 

 
 A Câmara Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, 
aprovou, e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 
 

 L E I: 
 
 Art. 1º O nível de referência “L-A” constante do Anexo II, da Lei 
Complementar n. 001, de 27/10/2009, com redação dada por Leis 
Complementares posteriores, nos cargos de provimento efetivo de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, passa a vigorar na 
forma do Anexo I da presente Lei. 
 
 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 27 DE MARÇO DE 2024. 
  
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I  
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 
 

NÍVEL REFERÊNCIAS 
  

0 
 

1 
 

2 
 

3 
 

4 
 

5 
 

6 
 

7 
 

8 
 

9 
 

L-A 2.824,00 2.908,72 2.993,44 3.078,16 3.162,88 3.247,60 3.332,32 3.417,04 3.501,76 3.586,48 
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NOTIFICAÇÃO Nº. 003/2024 
Data: 27/03/2024 

 
 

Súmula: Notifica Presidentes de Partidos  
Políticos e Presidente de Sindicato. 

 
 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
em especial ao seu art. 2º, no qual determina que a Prefeitura do Município beneficiária 
da liberação de recursos federais, notifique os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, no prazo de dois dias 
úteis, contados da liberação dos recursos; 

 
CONSIDERANDO, a edição do Decreto Municipal nº 026, de 14 de junho de 2005, 

no qual determinou ao Departamento de Finanças, através de seu responsável, para que 
se cumpra com aquela determinação legal, mediante a publicação na imprensa oficial do 
município, de Notificação aos Presidentes daquelas entidades. 
 
 R E S O L V E  
 
 Art. 1º - NOTIFICAR os senhores Presidentes de Partidos Políticos e Presidente 
do Sindicato Rural do Município, abaixo relacionados, da liberação de recursos federais a 
Prefeitura Municipal, na forma do Anexo I, da presente notificação: 
 
1 – Partido Democrático Trabalhista 
 

Presidente: Joelmir C. R. de Oliveira 

2 – Movimento Democrático Brasileiro 
 

Presidente: Alcione Pegoraro 

3 – Partido da Social Democracia Brasileira 
 

Presidente: Nelson Suldovski 

4 – Partido Social Democrático 
 

Presidente: Nelto Cela Zolet 

5 – Partido Socialista Brasileiro        
         

Presidente: José Nilson Zgoda 

6 – Partido Liberal 
 

Presidente: Clarinei de Fátima Hoinoski 

7 – União Brasil        
         

Presidente: Talita Vicenzi Canzi 

8 – Partido dos Trabalhadores                 
                  

Presidente: Sidenei Sales 

9 – Sindicato dos Trab. Rurais do Município Presidente: Paulo Tajariol 
 

 
 
 Espigão Alto do Iguaçu, em 27 de março de 2024. 
 
  Publique-se,  
 

NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 
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ANEXO I 
Data 

Liberação 
Valor R$ Descrição Transferência Órgão Repassador 

01/03/2024 
04/03/2024 
07/03/2024 
08/03/2024 
11/03/2024 
12/03/2024 
13/03/2024 
14/03/2024 
15/03/2024 
18/03/2024 
19/03/2024 
20/03/2024 
21/03/2024 
22/03/2024 
25/03/2024 
26/03/2024 

5,13 
48,63 
20,00 
16,89 

5,00 
5,00 

120,13 
26,18 
10,00 
10,43 

121,62 
25,00 

5,00 
3.794,83 

10,04 
10,06 

Transferência de Recursos do 
Simples Nacional. 

 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

20/03/2024 21.066,79 
 

Transferências do Salário 
Educação. 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 

20/03/2024 3.960,00 Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS -
Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

20/03/2024 
 

4.800,00 Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS - 
Programa Atenção Integral a Família - 
PAIF. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

06/03/2024 
20/03/2024 

3.200,00 
3.200,00 

Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS 
– Índice de Gestão Descentralizada – 
Bolsa Família – Cadastro Único. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

07/03/2024 7.129,60 Transferências de Recursos do FNDE 
Programa Nacional Alimentação Escolar 
– PNAE. 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 
Educação. 

01/03/2024 5.049,76 
 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Piso Enfermagem. 

Fundo Nacional de Saúde. 

27/03/2024 17.342,67 Transferências de Recursos do Fundo 
Especial de Petróleo - FEP. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

05/03/2024 
05/03/2024 
05/03/2024 
13/03/2024 
15/03/2024 

5.365,60 
1.031,35 

282,40 
1.093,46 
8.819,77 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Vigilância em 
Saúde - ACES. 

Fundo Nacional de Saúde. 

04/03/2024 
04/03/2024 
12/03/2024 
13/03/2024 
13/03/2024 
13/03/2024 
14/03/2024 
18/03/2024 

11.250,00 
3.267,00 
1.500,00 
6.385,50 

26.467,40 
25.113,00 

4.000,00 
3.000,00 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Atenção Primária. 

Fundo Nacional de Saúde. 

13/03/2024 28.240,00 Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Outros Programas 
– Principal - PACS. 

Fundo Nacional de Saúde. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                   A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  –  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
08/03/2024 
20/03/2024 

28,83 
72,05 

Transferência Cota Parte do Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

08/03/2024 
20/03/2024 

620.046,70 
97.947,89 

Transferência de Recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

05/03/2024 
06/03/2024 
08/03/2024 
12/03/2024 
13/03/2024 
19/03/2024 
20/03/2024 
26/03/2024 
27/03/2024 

5.471,89 
19.709,27 
33.020,86 

5.702,97 
42.844,67 
27.700,53 
88.892,70 

6.516,43 
27.443,25 

Transferência de Recursos do 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – 
FUNDEB.  

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

 
NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 
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PORTARIA Nº. 055 
DATA: 27/03/2024 

 

SÚMULA: Nomeia Comissão para 

recebimento de medicamentos e dá outras 

providências. 

 

O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, e 

 

Considerando a Recomendação Administrativa n. 0031/2021-GFB, do 

Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à 

Improbidade Administrativa – GEPATRIA, de Francisco Beltrão, Estado do 

Paraná, 
 

 

         R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Nomear a Comissão para o recebimento de medicamentos, 

composta pelos seguintes membros:  

 

JOCEMAR MENDES DE JESUS - Presidente 

SUELYN GIEBMEYER - Membro 

WALERIA CONCEIÇÃO DA SILVA - Membro 

 

Art. 2º - Caberá a Comissão conferir os lotes, o prazo de validade e 

atestar o recebimento integral dos medicamentos, conforme planilha de verificação 

que será assinada e anexada ao procedimento administrativo que deu ensejo à 

licitação. 
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Parágrafo Único - O Presidente da Comissão deverá anotar em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou inconsistências 

observadas. 

 

         Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a contar desta data, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Portaria n. 055, de 13 de março de 2023. 

 

                GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 27 DE MARÇO DE 2024. 
 

 

 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE RESULTADO E ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/PMEAI 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE BOMBA E DEMAIS 
PEÇAS NECESSÁRIAS, BEM COMO MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO NO 
POÇO ARTESIANO DA LINHA BRACATINGA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO 
PARANÁ. 
 
Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se 
público o resultado e adjudicação da licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo 
critério menor preço global por lote: 
 
PERFURIBEL POÇOS ARTESIANOS LTDA, CNPJ: 04.949.630/0001-68, da cidade de Francisco 
Beltrão do Iguaçu, Estado do Paraná, vencedora no lote 01, com o valor total global de R$ 
30.479,50 (trinta mil, quatrocentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos). 
 

Espigão Alto do Iguaçu, 27 de março de 2024. 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

     Espigão Alto do Iguaçu, 27 de março de 2024. 
       
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso e consumo junto as 
Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Espigão Alto do 
Iguaçu, Estado do Paraná – MERENDA ESCOLAR, em conformidade com as 
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 15/04/2024. 
AUTORIZAÇÃO: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido no endereço 
eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br, na página eletrônica do Banco 
do Brasil, disponibilizada no site www.licitacoes-e.com.br, e/ou no Setor de 
Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Espigão Alto 
do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 27 de março de 2024. 
ARMELINDO FLÁVIO DREHER 

Secretário de Administração 
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EXTRATO DE 10º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 154/2023/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP. 
OBJETO: FICA ACORDADO ENTRE AS PARTES O RESTABELECIMENTO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO CONTRATO FIRMADO NA DATA DE 20 DE JUNHO DE 2023 ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU E A EMPRESA AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP, RELATIVAMENTE 
AO FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL COMUM O(S) QUAL(IS), A PARTIR DA DATA DE 27/0032/2024, 
PASSARÁ(ÃO) A VIGORAR DA SEGUINTE FORMA: A) ÓLEO DIESEL COMUM, AUMENTO DE 1,63%, 
PASSANDO O VALOR DE R$ 6,10 (SEIS REAIS E DEZ CENTAVOS) POR LITRO, AO VALOR DE R$ 6,19 
(SEIS REAIS E DEZENOVE CENTAVOS) POR LITRO. 
ASSINATURA: 27/03/2024. 

MUNICÍPIO DE PINHÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
             ERRATA 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO (ELETRÔNICO) N.º 002/2024 
 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS 
PARA ADMINISTRAR E ACOMPANHAR AS ATIVIDADES DE 
ESTÁGIO DE ESTUDANTES CURSANDO DIVERSAS ÁREAS 
DE FORMAÇÃO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DO 
EDITAL. 
  

ONDE SE LÊ: 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
6.1.1 Administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio, 
ocupadas e disponíveis, em conjunto com o setor responsável 
pela gestão de pessoas do órgão, apresentando um relatório 
detalhado mensal dos dados dos estagiários e seus TCES, bem 
como comprovação dos vínculos dos estagiários com as 
respectivas instituições de ensino; 
 
8.16 Informar à CONTRATANTE sobre exigências específicas dos 
conselhos fiscalizadores profissionais quanto à supervisão de 
estágio; 
 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
a) Os materiais serão recebidos: 
1) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação, e, da verificação de sua 
qualidade e perfeito funcionamento; 
2) Definitivamente, após a verificação da quantidade e 
qualidade dos mesmos, e consequente aceitação; 
3) A administração rejeitará no todo ou em parte os objetos 
fornecidos em desacordo com o Edital e deste Termo Contratual; 
4) Serão ainda rejeitados no recebimento, os produtos 
fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
objeto deste Termo Contratual, e, se for o caso, marcas 
diferentes das informadas na PROPOSTA, devendo a sua 
substituição ocorrer no prazo definido na sua proposta; 
5) Serão também rejeitados no recebimento os produtos que 
apresentarem qualidade insatisfatória e defeitos. 
 

LEIA-SE: 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
6.1.1 Administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio, 
ocupadas e disponíveis, em conjunto com o setor responsável 
pela gestão de pessoas do órgão, apresentando um relatório 
detalhado mensal dos dados dos estagiários e seus TCES, bem 
como comprovação dos vínculos dos estagiários com as 
respectivas instituições de ensino, a Declaração de matrícula 
deve ser renovada pelo estagiário a cada semestre; 
 
8.16 Informar à CONTRATANTE caso haja alguma 
exigência/orientação específica de conselhos profissionais em 
relação ao cumprimento do estágio, de acordo com suas 
diretrizes; 
 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
a) Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato quanto ao 
seu cumprimento: 
1) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação, e, da verificação de sua 
qualidade e perfeito funcionamento; 
2) Definitivamente, após a verificação da sua execução e 
qualidade, e consequente aceitação; 
 
TODOS OS DEMAIS TERMOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS 
ANEXOS, PERMANECEM INALTERADOS. 
 
PINHÃO-PR, 26 de março de 2024. 

 
VALDECIR BIASEBETTI 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DO TERMO DE FOMENTO 001/2020 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE CARIDADE CNPJ Nº 77.617.108/0001-52. 
 
OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE 
CARIDADE. 
 
 

 Fica prorrogado o prazo de execução do termo de fomento descriminado no objeto 
do referido acima até a data de 01 de abril de 2025, em decorrência da dilação do prazo e alteração 
do Plano de Trabalho, fica alterado o valor do repasse decorrente da parceria passando ao valor 
total anual de R$ 62.292,00(sessenta e dois mil duzentos e noventa e dois reais), permanecem 
inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam com as deste termo, 
respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 27 de março de 2024. 
 
 
 
 

ÉLIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 003/2023 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: ARTEFATOS DE CIMENTO LAJOTEX LTDA, CNPJ 05.364.911/0001-11. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL DE 
700M², POR MEIO DO CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SFM Nº 4410/2022.  
 
 Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato até a data de 28 de julho de 2024, permanecem 

inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam com as deste termo. O Presente 

termo foi realizado conforme ofício, emitido pelo Departamento de Engenharia, datado de 26 de março de 

2024, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

 

Município de Marquinho estado do Paraná em 27 de março de 2024. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 009/2022 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: SIX PAVIMENTAÇÃO LTDA, CNPJ 03.752.550/0001-55. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 
VIAS URBANAS, POR MEIO DO CONTRATO DE REPASSE N° 912437/2021/MDR/CAIXA.  
 
 Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato até a data de 30 de julho de 2024, permanecem 

inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam com as deste termo. O Presente 

termo foi realizado conforme ofício, emitido pelo Departamento de Engenharia, datado de 26 de março de 

2024, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

 

Município de Marquinho estado do Paraná em 27 de março de 2024. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 
Nº 01/2024-PMC 

 
 O Município de Cantagalo/PR torna público que estará recebendo, documentação para 
CREDENCIAMENTO E REGISTRO DE PESSOA FISICA OU JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NAS ESPECIALIDADES, CLINICO 
GERAL PLANTONISTA, FONOAUDIÓLOGO E INFECTOLOGISTA em 
Cantagalo, PR. 
 Este credenciamento encontra-se fundamentado nas disposições contidas na Constituição 
Federal, Lei 14.133/21, Lei Estadual 15.608 Decreto Estadual 4.507/2009 e no decreto 
municipal 214/2023 demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 
mediante a celebração de contrato de credenciamento de prestação de serviços, conforme as 
condições estabelecidas no edital e em seus anexos. 
  
A Sessão pública acontecerá no dia 29/04/2024 as 09h00min, no setor de licitações, 
localizado nas dependências da Prefeitura Municipal de Cantagalo, Localizado a Rua 
Cinderela, 379, Cinderela, CEP 85160-000. 

 
O recebimento dos protocolos ocorrerão a partir do dia 28/03/2024 as 08:00 (oito) pelo 
período de 12(doze) meses. O credenciamento terá validade de 01 (um) ano, podendo 
durante seu período de vigência receber novos credenciados mediante reabertura de sessão 
pública, com publicação de aviso com no mínimo 30dias. 
 
O Edital completo poderá acessado: 
No site da Prefeitura de Cantagalo: http://cantagalo.pr.gov.br 
No Site do Portal Nacional das Contratações Publicas – PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=78279981000145&status=todos&pagina=1  
Ou solicitado via e-mail – licitacaocantagalo24@gmail.com. 
 
 

Cantagalo/PR, 27 de março de 2024. 
 
 
 

Graziele Venson Okonoski 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
011/2024 
 
CONTRATANTE (UASG) 
UASG 980858 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM – PR 
 
OBJETO  
Contratação de empresa especializada para construção de piso em barracão industrial 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 29.276,55 (Vinte e Nove Mil, Duzentos e Setenta e Seis Reais e Cinquenta e Cinco Centavos). 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
DE 28/03/2024 ÀS 8H 
ATÉ 04/04/2024 ÀS 8H 
 
PERÍODO DE LANCES 
04/04/2024 DAS 8H ÀS 14H 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2024 
(Processo Administrativo n.º 027/20024) 

 
EXCLUSIVO PARTICIPAÇÃO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Goioxim por meio do(a) Departamento de Licitações, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 002/2024, da Lei Complementar Municipal nº 819, 
de 15 de agosto de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, 
ainda de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 
 
Data da sessão: 04/04/2024 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/  
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
 
1. OBJETO  
1.1 Contratação de empresa especializada para construção de piso em barracão industrial, conforme 
condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e seus anexos. 
 
Item Descrição Valor de referência  Valor Total 

1 O objetivo da contratação é realizar a construção de um 
piso no barracão do pátio de máquinas, garantindo uma 
estrutura sólida e segura para o armazenamento e 
manutenção dos equipamentos municipais. 

R$ 29.276,55 R$ 29.276,55 

 
1.2 O valor global estimado da contratação é de R$ 29.276,55 (Vinte e nove mil, duzentos e setenta e seis reais e 
cinquenta e cinco centavos). 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante 
do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/.. 
2.2. O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, agente de contratação ou Prefeitura por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas supracitados 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação. 
2.5. Não poderão disputar desta dispensa: 
2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos. 
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a dispensa 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

 

 
 
 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a dispensa versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão licitante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau.  
2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si. 
2.5.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.5.8.  Agente público da Prefeitura de Candói-PR. 
2.5.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
2.5.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 
2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do 
órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
2.5.12. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao participante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do participante. 
2.6. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
2.7.1. O tratamento favorecido a que se refere o item anterior assim como a possibilidade de participação nos itens 
exclusivos, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

 
 
 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados 
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 
respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00. 

 

 
 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 30 (trinta) 
minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados 
os itens 5.3.1 e 5.3.2. 
5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, 
de documentos complementares. 
5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 
5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação após lances. 
5.6. Será desclassificada a proposta que: 
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

 

 
 
 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do TERMO DE REFERENCIA ANEXO 
I deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (Lei 
14.133/21, art. 64). 
6.3. Os documentos relacionados no item 8 do termo de referência deste edital, são necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, e serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, as declarações exigidas no 
cadastramento da proposta. 
6.5. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
6.5.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem anterior.  

6.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
6.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

 

 
 
 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da documentação, no prazo 
previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para exercício do mesmo 
direito. 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
7. DO ENCERRAMENTO DA DISPENSA 
7.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
7.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
7.1.2. revogar a dispensa de licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
7.1.3. proceder à anulação da dispensa, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
7.1.4. adjudicar o objeto e homologar a dispensa. 
7.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem 
efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa. 
7.3. O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado. 
7.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados 

8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. Sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a partir da data data da assinatura do contrato, prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
 
9. SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

 
 
 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 
337-L e 337-O do Código Penal. 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

 

 
 
 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no COMPRASNET e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 

 

 
 
 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I- Termo de Referência; 
10.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
10.13.3. ANEXO II – Declaração Unificada. 
10.13.4. ANEXO IV – Modelo Contrato 

 
Goioxim, 27 de março de 2024. 

 
 

 
MARI TEREZINHA DA SILVA  

Prefeita Municipal 
  

 

 
 
 

ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO 
DE PISO EM BARRACÃO INDUSTRIAL.  

 
Item Descrição Valor de referência  Valor Total 

1 O objetivo da contratação é realizar a construção de um 
piso no barracão do pátio de máquinas, garantindo uma 
estrutura sólida e segura para o armazenamento e 
manutenção dos equipamentos municipais. 

R$ 29.276,55 R$ 29.276,55 

 
Valor total previsto para a contratação R$ 29.276,55 (Vinte e nove mil, duzentos e setenta e seis reais e cinquenta e 
cinco centavos). 
 
1.2. Mais detalhes sobre o objeto podem ser encontrados nos itens do orçamento detalhado anexo ao processo.  
1.3. O prazo de execução estimado do objeto é de 30 dias corridos.  
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da Nota de Empenho, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133 /2021, sendo prorrogado automaticamente se seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato, na forma do artigo 111 da Lei nº 14.133 de 2021.  
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

A prestação dos serviços descritos no objeto se faz necessária com a finalidade de atender às demandas 
críticas de infraestrutura no pátio de máquinas. Esta obra visa não apenas a modernização e adequação do local, mas 
também a melhoria substancial das condições de acesso, segurança e funcionalidade dessa área essencial para o 
armazenamento e manutenção dos equipamentos municipais. Por meio da construção de um piso adequado e 
resistente, busca-se não apenas atender aos padrões técnicos exigidos, mas também proporcionar um ambiente seguro 
e funcional para os funcionários e garantir a conservação dos equipamentos. 

Esta obra representa um investimento estratégico na infraestrutura do pátio de máquinas, contribuindo 
para a eficiência operacional e preservação dos equipamentos municipais, além de demonstrar o compromisso do 
órgão responsável com a melhoria contínua das condições de trabalho e gestão dos recursos públicos. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021).  

A solução escolhida para atender às necessidades da Administração é a contratação de empresa do 
ramo de construções e reformas civis, especializada da área de construção civil, para executar o serviço de 
construção de um piso, com fornecimento e instalação de todos os materiais necessários à execução do trabalho. 

A contratação deverá incluir o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários à conclusão dos trabalhos, inclusive a alocação de mão de obra qualificada compatível com o 
escopo que deverá ser cumprido e o transporte de materiais e equipamentos até o local onde será realizado o serviço. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) São requisitos da 
contratação:  



02 QUINTA-FEIRA (28)
MARÇO DE 2024 “ENTRE ASPAS”

TÚNEL DO TEMPO
28 de março

1802 — O astrônomo Heinri-
ch Olbers descobre 2 Palas, o 
segundo asteroide descoberto 
pelo homem. O nome homena-
geia a deusa grega Atena, pois 
Pallas é um de seus epítetos.
1809 — Guerra Peninsular: a 
França derrota a Espanha na Ba-
talha de Medellín.
1814 — Guerra de 1812: Na Ba-
talha de Valparaíso, duas embar-
cações da marinha norte-ameri-
cana são capturadas por duas 
embarcações da Marinha Real.
1842 — Primeiro concerto da 
Orquestra Filarmônica de Viena, 
regida por Otto Nicolai.
1854 — Guerra da Crimeia: Fran-
ça e Inglaterra declaram guerra à 
Rússia.
1871 — A Comuna de Paris é 
formalmente estabelecida em 
Paris.
1910 — Henri Fabre se torna a 
primeira pessoa a pilotar um hi-
droavião.
1928 — É fundado o Centro das 
Indústrias do Estado de São 
Paulo (CIESP) uma associação 
privada que apoia e represen-
ta os interesses das Indústrias 
paulistas junto à sociedade e o 
governo. Tem com seu primeiro 
presidente Francisco Matarazzo.
1930 — As cidades turcas de 
Constantinopla e Angora mu-
dam seus nomes para Istambul 
e Ancara, respectivamente.
1939 — Guerra Civil Espanhola: 
o Generalíssimo Francisco Fran-
co conquista Madrid depois de 
um cerco de três anos.
1942 — Segunda Guerra Mun-
dial: comandos britânicos ata-
cam Saint Nazaire na França 
ocupada pelos nazistas.
1944 — Brasil: criação do Depar-
tamento de Polícia Federal.
1946 — Guerra Fria: o Departa-
mento de Estado dos Estados 
Unidos publica o Relatório Ache-
son Lilienthal, delineando um 
plano para o controle internacio-
nal da energia nuclear.
1959 — O Conselho de Estado 
da República Popular da China 
dissolve o governo do Tibete.
1965 — Um terremoto de mag-
nitude 7,4 Mw no Chile desen-
cadeia uma série de falhas na 
barragem de rejeitos, soterrando 
a cidade de El Cobre e matando 
pelo menos 500 pessoas.

IMPORTANTE: Em razão do feriado de Páscoa, esta é nossa 
última edição antes do feriado. Retonamos na segunda-feira (01), 

com publicação na terça-feira (02).

Feliz Páscoa!

AVISO

A Páscoa, celebrada em 
diversas religiões ao 
redor do mundo, trans-

cende fronteiras e diferenças, 
unindo as pessoas em um 
símbolo universal de renasci-
mento e esperança. Indepen-
dentemente das particularida-
des de cada fé, este período 
convida à reflexão sobre valo-
res essenciais que conectam 
a humanidade.

No Cristianismo, a Páscoa 
representa a ressurreição de 
Jesus Cristo, um momento de 
redenção e amor incondicio-
nal. A Semana Santa conduz 
a uma jornada de introspec-
ção e renovação espiritual, 
culminando na celebração da 
vida vitoriosa sobre a morte. 
É um lembrete poderoso de 
que, mesmo nos momentos 
mais sombrios, a luz da espe-
rança nunca se apaga.

No Judaísmo, a Páscoa, 
conhecida como Pessach, re-
lembra a libertação do povo 
hebreu

da opressão no Egito. A 
história do Êxodo é uma fonte 
de inspiração, ensinando so-
bre a importância da fé, resis-
tência e busca pela liberdade. 
É um lembrete de que, mes-
mo diante das adversidades 
mais desafiadoras, a perse-

verança pode nos conduzir à 
vitória.

Na Umbanda e no Can-
domblé, a Páscoa é marcada 
pela importância da purifica-
ção espiritual e renovação 
das energias. É um momento 
de reafirmar a conexão com o 
divino e fortalecer o compro-
misso com a bondade e com-
paixão.

Além das tradi-
ções religiosas, a 
Páscoa encontra 
expressão em di-

ferentes culturas 
ao redor do mundo. 

Na primavera do hemis-
fério norte, marca o re-
nascimento da natureza, 
simbolizando a fertilida-
de e renovação. O ovo, 
presente em diversas 
tradições, representa o 
potencial de vida e espe-

rança de um futuro próspero.
Mais do que uma festivida-

de religiosa, a Páscoa é um 
convite à reflexão sobre os 
valores que nos tornam hu-
manos. É um lembrete para 
praticar a compaixão, fé, es-
perança e amor em nossas vi-
das diárias. Neste período de 
celebração, que cada um pos-
sa encontrar força em sua fé 
para superar desafios e cons-
truir um mundo mais solidário 
e justo.

Que a mensagem de re-
nascimento e esperança da 
Páscoa inspire a todos a cul-
tivar a paz interior e trabalhar 
por um futuro melhor para a 
humanidade. Que possamos 
unir nossas mãos e corações 
em solidariedade, nutrindo 
a esperança de um mun-
do onde prevaleça o amor e 
compaixão.

Um chamado universal à 
renovação e esperança

EDITORIAL

Mais do que uma 
festividade 
religiosa, a 
Páscoa é um convite 
à reflexão sobre 
os valores que nos 
tornam humanos
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LICIT AÇÃO  MOD ALID ADE  PRE G ÃO  ELE T RÔNI CO  Nº.  03-2023/ASSISCOP 
HOM OLOG AÇÃO  E  ADJ UDI CAÇÃO 

 
O Presidente da ASSISCOP, no uso de atribuições que lhe são conferidas 
por Lei,  torna público a HOMOLOGAÇÃO  do procedimento licitatório 
modalidade Pregão Eletrônico nº. 03/2023-ASSISCOP  cujo objeto é o 
AQUISIÇÃO MATERIAIS ODONTOLÓGICOS VISANDO ATENDER A 
DEMANDA DO CONSÓRCIO ASSISCOP ,  às empresas GOLDEN PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ 46.884.097/0001-43, com valor total de R$ 
13.843,20 (treze mil  e oitocentos e quarenta e três reais e vinte 
centavos); CRISMED COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ 
11.606.767/0001-85, com valor total  de R$ 247,00 (duzentos e quarenta e 
sete reais); ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS – LTDA, CNPJ 
85.477.586/0001-32, com valor total de R$ 61.233,50 (sessenta e um mil  
e duzentos e trinta e três reais e cinquenta centavos);  HORTOPLUS 
PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES LTDA,  CNPJ 
17.676.642/0001-08, com valor total de R$ 36.179,35 (trinta e seis mil e 
cento e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos);  CIRURGICA PRIME 
LTDA, CNPJ 46.116.717/0001-02,  com valor total  de R$ 2.419,00 (dois mil 
e quatrocentos e dezenove reais);  A2XR COMERCIAL LTDA,  CNPJ 
50.591.089/0001-86, com valor total de R$ 1.691,00 (um mil e seiscentos 
e noventa e um reais); CIRURGICA REAL -  COMERCIAL HOSPITALAR E 
FARMACEUTICA LTDA, CNPJ 04.880.586/0001-87, com valor total  de R$ 
1605,00 (um mil e seiscentos e cinco reais).  
 

Laranjeiras do Sul-PR, 31 de janeiro de 2024.  
 
 
 

ELIO BOLZ ON JUN IO R 
PRESI DE N TE 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 02/2024 

  
Sumula: Cancelamento de dotações orçamentárias no 
orçamento do Legislativo Municipal de Laranjeiras do Sul 
para o exercício de 2.024, na importância de R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais). 

 
     O Presidente do Legislativo Municipal de 
Laranjeiras do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve; 
 
     RESOLUÇÃO: 
 
     Art. 1º Fica cancelado no orçamento da Câmara 
Municipal de Laranjeiras do Sul para o Exercício de 2024, a importância de R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais) em conformidade com a Lei Municipal N. 062/2023 
de 13/12/2023,  Lei N. 009/2024 de 26/03/2024  e no Inciso III do Parágrafo 1º do 
Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, conforme demonstrativo abaixo:  

 

01        CÂMARA MUNICIPAL 
001                              CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0100.1-002              AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA O LEGISLATIVO 
44.90.52.00.00                    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 001                 RECURSOS DO TESOURO 
Valor                                    R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais) 
 
01                               CÂMARA MUNICIPAL 
001                               CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0100..2-001             ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
31.90.11.00.00                     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
Fonte: 001                  RECURSOS DO TESOURO 
Valor                                    R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
 
 01                                       CÂMARA MUNICIPAL 
001                               CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0100..2-001             ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
44.90.52.00.00                     EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 001                  RECURSOS DO TESOURO 
Valor                                    R$ 10.000,00 (dez mil) 
 
     Art. 2º - Esta Resolução vigora na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

     Laranjeiras do Sul, 27 de março de 2024. 
 
 
 

CARLOS ALBERTO MACHADO 
Presidente do Legislativo 


